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PROCESSO: TC/012221/2023

ASSUNTO:  AGRAVO EM FACE DA DECISÃO Nº 264/2023-GWA PROFERIDA NOS AUTOS DO 
PROCESSO TC/011596/2023
AGRAVANTE: ANTÔNIO LUÍZ SOARES SANTOS – SECRETARIO DE SAÚDE DO ESTADO DO 
PIAUÍ
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA 
PROCURADOR:  MARCIO ANDRE MADEIRA DE VASCONCELOS
ADVOGADO: ALUÍSIO HENRIQUE DE HOLANDA FILHO – OAB/PI Nº 8.815
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 277/2023-GWA 
(REPUBLICAÇÃO POR ERRO MATERIAL – DES – 6057/2023 À PEÇA 16)

1. RELATÓRIO
Trata-se de AGRAVO interposto pelo Sr. Antônio Luíz Soares Santos – Secretário de Saúde do 

Estado do Piauí, em face da Decisão Monocrática nº 264/2023-GWA, proferida nos autos da DENÚNCIA 
com pedido de Medida Cautelar TC/011596/2023, formulada pela empresa RAIZ SOLUÇÕES EM 
RESÍDUOS LTDA, noticiando irregularidades no Pregão Eletrônico nº PE 59/2023, processo administrativo 
n° 00012.017655/2022-00.

A referida decisão, proferida em juízo perfunctório sobre as supostas irregularidades denunciadas, 
entendeu que restaram configurados os requisitos ensejadores da concessão de medida cautelar inaudita 
altera pars, determinando a imediata suspensão do certame, nos seguintes termos:

Diante dos fatos e fundamentos expostos, decido, cautelarmente, nos 
termos da Lei Orgânica do TCE-PI (art. 86 e seguintes da Lei Estadual nº 
5.888/2009) e do Regimento Interno desta Corte de Contas (notadamente 
arts. 246, III, c/c art. 449 e seguintes da Resolução TCE-PI nº 13/11), 
o que segue:
a) pela concessão da medida cautelar para determinar ao Secretário 
de Estado da Saúde - Sr. ANTÔNIO LUIZ SOARES SANTOS que 
SUSPENDA imediatamente os atos do Pregão Eletrônico n° 
059/2023, processo administrativo n° 00012.017655/2022-00, até 
decisão ulterior ou até que seja devidamente analisado o mérito da 
presente Denúncia por parte deste TCE/PI;
b) Após, sejam os presentes autos encaminhados à Secretaria das Sessões 
para devida publicação desta Medida Cautelar; 

c) Determino que sejam INTIMADOS, por meio de servidor designado 
pela Presidência, conforme previsto no art. 267, inciso V do RITCEPI, 
o Sr. Antônio Luiz Soares Santos, Secretário de Estado da Saúde e 
o Pregoeiro, Sr. Francisco das Chagas Lima da Silva, desta decisão 
monocrática, para que adotem as necessárias providências no âmbito 
administrativo;
d) Determino, ainda, a CITAÇÃO, por meio de servidor designado 
pela Presidência, conforme previsto no art. 267, inciso V do RITCEPI, 
do Sr. Antônio Luiz Soares Santos, Secretário de Estado da Saúde 
e do Pregoeiro, Sr. Francisco das Chagas Lima da Silva, para que 
se manifestem sobre as ocorrências relatadas e apresentem defesa, em 
15 (quinze) dias úteis, com fulcro no art. 455, parágrafo único, do 
Regimento Interno TCE/PI, da data da juntada do Aviso de Recebimento 
(AR) aos autos, conforme art. 259, I, Regimento Interno TCE/PI. 
e) Por fim, determino ainda a notificação das empresas licitantes 
para ciência do presente processo: CENTRAL DE TRATAMENTO 
DE RESIDUOS LTDA (CNPJ nº 13.855.882/0002-08) e NORTE 
AMBIENTAL TRATAMENTO DE RESIDUOS LTDA (CNPJ nº 
14.214.776/0001-19). 

Inconformado, o Secretário Estadual de Saúde interpôs o presente agravo, sustentando a não 
configuração dos requisitos autorizadores para a concessão da cautelar.

 Em síntese, sustenta as seguintes razões:
i) ausência de ciência acerca da decisão monocrática ora combatida;
ii) interesse da denunciante em dar continuidade ao atual contrato da SESAPI com empresa 
pertencente ao mesmo grupo econômico; 
iii) decisão desta Corte de Contas recomendando a não prorrogação do contrato com a atual 
contratada de prestação de serviços objeto da licitação (TC/010573/2021, Acordão n° 283/2022); 
iv) existência de decisão da autoridade superior sobre os recursos administrativos interpostos 
dentro do processo licitatório; 
v) ausência de irregularidades na inabilitação da empresa denunciante e na habilitação as empresas 
Central de Tratamento de Resíduos Ltda e Norte Ambiental Tratamento de Resíduos Ltda.

Ante o exposto, pleiteia o conhecimento do Agravo, por entender estarem presentes os pressupostos 
de admissibilidade recursal e, no mérito, o exercício do juízo de retratação a fim de reformar a Decisão 
Monocrática nº 264/2023-GWA, revogando a cautelar concedida.

É, em síntese, o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1 - DA ADMISSIBILIDADE DO AGRAVO 

Medidas  Cautelares
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Os artigos 436 a 439 do Regimento Interno TCE/PI estabelecem os requisitos para apreciação do 
Agravo, os quais serão considerados na admissibilidade do presente recurso.

A princípio, convém destacar que o Regimento deste TCE/PI estabelece, em seu artigo 436, que o 
recurso de Agravo será cabível em face de decisão monocrática e de decisão interlocutória. 

In casu, o agravante objetiva modificar a Decisão Monocrática nº 264/2023-GWA, que concedeu medida 
cautelar para determinar a imediata suspensão dos atos do Pregão Eletrônico n° 059/2023, processo administrativo 
n° 00012.017655/2022-00, até decisão ulterior ou até análise de mérito por parte deste TCE/PI.

Verifico preenchido o requisito da tempestividade, uma vez que a decisão agravada foi publicada 
no Diário Eletrônico do TCE/PI nº 205, de 08.11.2023 (consoante extrato anexado à peça 03) e o presente 
Agravo foi interposto em 13/11/2023, sendo, portanto, obedecido o prazo de 5 dias de que trata o art. 436 
do RI desta Corte.

Outrossim, os demais requisitos de admissibilidade, como legitimidade do recorrente, interesse 
recursal e cópia da decisão recorrida foram atendidos.

Insta salientar que esta espécie recursal, nos termos do art. 436 do RI TCE/PI, possui apenas efeito 
devolutivo. Assim, preenchidos os pressupostos de admissibilidade do recurso, demonstra-se possível o 
recebimento do presente Agravo apenas no efeito devolutivo.

2.2 – DA ANÁLISE DOS FUNDAMENTOS DO AGRAVO
Conforme relatado, o agravante objetiva modificar a Decisão Monocrática nº 264/2023-

GWA, proferida nos autos da Denúncia TC/011596/2023, que concedeu medida cautelar no sentido de 
determinar a imediata suspensão dos atos do Pregão Eletrônico n° 059/2023, processo administrativo n° 
00012.017655/2022-00, pleiteando o exercício do juízo de retratação.

2.2.1 – Sobre a ciência acerca da decisão monocrática 
Inicialmente, sobre a alegação de ausência de ciência acerca da decisão monocrática ora combatida, 

importa mencionar que os denunciados foram notificados pessoalmente para conhecimento e cumprimento 
da decisão, através do pregoeiro, Sr. Francisco das Chagas Lima da Silva, autoridade também denunciada 
(peça 73).

O Secretário de Saúde afirma que a notificação foi entregue ao pregoeiro, quando o procedimento 
administrativo já se encontrava em fase estranha à licitatória, qual seja, a contratual, com contratos assinados 
em 06.11.2023 e publicados em 08.11.2023.

Contudo, a fim de conferir efeito prático à decisão nº 264/2023 – GWA, bem como, de não gerar 
qualquer desencontro ou risco de seu descumprimento, cumpre ressaltar que foi proferida nova decisão 
monocrática (decisão nº 268/2023-GWA - peça 79). Referida decisão reiterou a imediata suspensão do Pregão 
Eletrônico n° 059/2023, bem assim determinou a sustação de todos os atos dela decorrentes, em especial 
dos efeitos dos contratos nº 391/2023 e nº 393/2023, firmados, respectivamente, com as empresas Central 
de Tratamento de Resíduos Ltda e Norte Ambiental Tratamento de Resíduos Ltda, até decisão ulterior ou 
decisão final de mérito.

A referida decisão foi recebida pela Secretaria de Saúde em 10.11.2023 (vide Peça 80). Dessa 
forma, tendo em vista que a decisão afeta tanto a fase licitatória como a contratual, com nova intimação 
aos denunciados para conhecimento e adoção de providências para a sua concretização, resta superada a 
alegação de vício de citação/notificação para o não cumprimento da decisão.

2.2.2. – Sobre a alegação de interesse da denunciante na prorrogação do atual contrato da 
SESAPI com empresa pertencente ao mesmo grupo econômico;

Sustenta o agravante que a denunciante tem interesse em dar continuidade ao atual contrato da 
SESAPI com empresa pertencente ao mesmo grupo econômico (Sterlix). Contudo, a decisão monocrática 
se ateve objetivamente sobre informações e documentos apresentados pela denúncia, constatando 
irregularidades suficientes a ensejar a concessão da cautelar pretendida.

2.2.3 - Sobre a decisão desta Corte de Contas recomendando a não prorrogação do contrato 
com a atual contratada de prestação de serviços objeto da licitação (TC/010573/2021, Acordão n° 
283/2022); 

De outra parte, sobre a alegação de que o Acórdão nº 283/20222, proferido por esta Corte nos autos 
do TC 101573/2021, recomendou a não renovação do contrato com a atual contratada, importa ressaltar que 
o referido decisum foi publicado em 14.06.2022 e, mesmo ciente da referida decisão, a SESAPI celebrou 
sucessivos aditivos contratuais prorrogando o contrato com a empresa STERLIX, conforme se verifica da 
documentação extraída do TC 008808/2023, às Peças nº 18 a 21.

Ademais, nos exatos termos do Acórdão nº 283/20222, esta Corte recomendou “(...) não renovar o 
Contrato nº 129/2020 ou, se estritamente necessário, para fins de evitar prejuízo à continuidade de serviço 
essencial, mantê-lo até a conclusão do novo certame”. Dessa forma, a própria decisão possibilita a renovação 
do contrato em caso estritamente necessário, como na presente situação, em que se aguarda a conclusão de 
novo certame.

Assim, o contrato atual não só pode como deve ser renovado por tempo necessário e suficiente 
à finalização da licitação, ainda mais por se tratar de serviço essencial e por imperativo ao princípio da 
continuidade do serviço público.

2.2.4 – Da existência de decisão da autoridade superior competente sobre os recursos 
administrativos dos licitantes

Sobre esse ponto, o Agravante logrou êxito em demonstrar que o parecer técnico que analisou e 
julgou os recursos administrativos interpostos pelas empresas licitantes, da lavra do Superintendente de 
Gestão de Média e Alta Complexidade, Sr. Dirceu Hamilton Cordeiro Campêlo, foi anuído pelo próprio 
Secretário de Saúde, através do ATO nº 200, de 31 de outubro de 2023 (vide Peça 10), o qual determinou 
ainda a continuidade do certame. 

Em que pese tal documento não ter sido disponibilizado no portal “Licitações-e” do Banco do 
Brasil, o mesmo foi inserido no Processo SEI (https://portal.pi.gov.br), sob o documento “9790948”, de livre 
acesso aos participantes e ao público externo.

https://portal.pi.gov.br
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Assim, resta demonstrado que os recursos administrativos foram realmente julgados pela autoridade 
superior competente, em observância ao disposto no art. 109, §4º da Lei 8.666/93, art. 13, IV do Decreto 
Federal nº 10.024/2019 e art. 6º, VI do Decreto estadual nº 11.346/2004.

2.2.5 – Sobre a inabilitação da empresa denunciante (Raiz Soluções em Resíduos Ltda) e na 
habilitação das empresas Central de Tratamento de Resíduos Ltda e Norte Ambiental Tratamento de 
Resíduos Ltda

2.2.5.1 – Da inabilitação indevida da empresa denunciante - Raiz Soluções em Resíduos Ltda
Inicialmente, no tocante à inabilitação da empresa denunciante (Raiz Soluções em Resíduos 

Ltda) pela SESAPI, temos o seguinte:
A licitante Central de Tratamento de Resíduos Ltda aduziu dentre suas contrarrazões recursais 

que a denunciante estaria se utilizando de “Licença que já havia sido considerada CASSADA/SUSPENSA/
CANCELADA”. 

Consoante parecer técnico, o órgão licitante inabilitou a denunciante fundamentando, em síntese:
i) que a Licença da Vigilância Sanitária Municipal n° THE-VISA-L-22053951/2020 estava 
CANCELADA; 
ii) divergência entre as datas das licenças sanitária e ambiental com as datas destas constantes no 
Alvará de Localização e Funcionamento;
iii) divergência de endereços do estabelecimento nas licenças apresentadas.

Pois bem ,no que toca à licença sanitária da denunciante que o Agravante afirma que estava 
cancelada trata-se da “LICENÇA SANITÁRIA Nº THE-VISA-L-202471/2019/2020/2020”, deferida em 
03.01.2022, com validade de 30.11.2023 conforme se verifica às peças 07 e 09 dos presentes autos. 

Contudo, consultando diretamente o processo SEI n° 00012.017655/2022-00, verifica-se no 
documento nº “9287259”, precisamente às fls. 41, anexado ao certame em 22.09.2023, que a licença 
apresentada pela empresa denunciante Raiz Soluções em Resíduos Ltda, trata-se  especificamente da 
“LICENÇA SANITÁRIA Nº THE-VISA-L-2205395191/2020”, deferida em 05.12.2022, com validade até 
30.11.2025, a qual não estava cancelada no momento de sua apresentação.

Assim, constata-se que tratam-se de duas licenças distintas, uma anterior à outra. A licença 
sanitária apresentada ao certame pela denunciante é uma licença mais atualizada, válida e vigente à 
época do seu envio, ao passo que aquela informada pelo Agravante refere-se a uma licença antiga, já, 
de fato, cancelada/revogada.

Ademais, a empresa atendeu à previsão editalícia (item 8.6.1, I, “b” – Parte Específica) ao 
apresentar o Alvará de Localização e Funcionamento, de forma válida, após sua verificação via QR CODE 
e pelo código de autenticidade.

Sobre as “inconsistências” nas datas do alvará e das licenças (ambiental e vigilância sanitária), o que 
importa é que estas estavam todas válidas no momento da apresentação, vide peças 56 do TC/011596/2023, 
anexados ao processo SEI (documento nº “9287259”, fls. 38 a 45).

 Já sobre a divergência nos endereços do estabelecimento da denunciante nos documentos 
apresentados, tal alegação não se verifica, já que, consoante mencionado na decisão monocrática agravada, 

tanto no Alvará de Funcionamento, quanto nas Licenças do Meio Ambiente e da Vigilância Sanitária, 
constam o mesmo endereço (Rua Empresário Arruda Bucar, 5096, Bairro Pedra Mole, Teresina-PI), vide 
Peças 55 e 56 do TC/011596/2023 e no processo SEI (documento “9287259” precisamente às fls. 38 a 43).

Assim, resta configurada a irregularidade na inabilitação da empresa denunciante Raiz Soluções em 
Resíduos Ltda. Portanto, neste ponto, não assiste razão o Agravante.

Por fim, além do exposto acima, importa mencionar o fato de que, após consulta ao processo 
licitatório no portal “Licitações-e”, verificou-se que a denunciante foi a empresa que apresentou o menor 
lance em todos os lotes da licitação, de modo que, caso fosse mantida sua inabilitação, causaria um prejuízo 
ao erário público estimado em quase R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) por ano.

2.2.5.2 – Da habilitação da empresa Central de Tratamento de Resíduos Ltda
De outra parte, sobre as alegações da Denúncia a respeito da habilitação da empresa Central 

de Tratamento de Resíduos Ltda, esta julgadora entendeu pela irregularidade tão somente pelo fato de  a 
declaração complementar apresentada pela empresa sobre as atividades por ela exercidas não contemplar a 
“coleta de resíduos perigosos (3812-2/00)”, conforme consulta feita no sitio eletrônico do IBGE, consoante 
print abaixo, colacionado na decisão agravada.

 

Contudo, o Agravante anexou à Peça 4, fls. 1, extrato do CNPJ da empresa Central de Tratamento 
de Resíduos Ltda onde consta dentre as atividades econômicas secundárias operadas por ela a de nº “38.12-
2-00 - Coleta de resíduos perigosos”, que se refere a uma das etapas do objeto da licitação. 

Igualmente, no processo SEI 00012.017655/2022-00, constata-se que na documentação de nº 
“9370605” (fls. 5), anexado ao sistema no dia 28.09.2023, também consta, dentre as atividades secundárias 
da empresa, a de “38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos”.

Assim, assiste razão ao Agravante no tocante à regular habilitação da empresa Central de Tratamento 
de Resíduos Ltda. 
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Contudo, considerando que a análise da referida habilitação se deu tão somente em decorrência 
da inabilitação/desclassificação da empresa denunciante (Raiz Soluções em Resíduos Ltda), primeira 
colocada/arrematante, a qual, consoante tópico acima, não deveria ser inabilitada, não há que se falar em 
reforma da decisão monocrática ora agravada.

2.2.5.3 – Da indevida habilitação da empresa Norte Ambiental Tratamento de Resíduos 
Ltda

Por fim, quanto à habilitação da empresa Norte Ambiental Tratamento de Resíduos Ltda, esta 
julgadora entendeu pela irregularidade no tocante ao seguinte ponto: 

(...) Em que pese o órgão licitante aceitar a autorização ao invés 
do contrato, verifica-se que, ainda assim, a licitante descumpriu a 
exigência contida no item 8.6.1, I, “i” da parte específica do edital 
(acima transcrita) referente à apresentação da respectiva licença de 
operação da empresa que opera o aterro sanitário para recebimento 
dos resíduos, documento este não apresentado pela licitante Norte 
Ambiental Tratamento de Resíduos LTDA. 
Pelo exposto, resta verificada a irregularidade no tocante à habilitação 
da empresa Norte Ambiental Tratamento de Resíduos LTDA.

O Agravante informa que a empresa Norte Ambiental optou pela subcontratação da parcela do 
objeto da licitação referente à questão do aterro e que “a documentação apontada na exordial como faltante 
não é da empresa Norte Ambiental, mas sim daquela que ficará responsável pelo objeto subcontratado 
referente ao aterro, ou seja, sendo necessária apenas quando da habilitação propriamente dita”.

Contudo, o item 8.6.1, I, “i” da parte específica do edital, referente à fase de Habilitação Jurídica, 
é claro ao exigir a apresentação, pela empresa licitante, de Licença de Operação da empresa que opera o 
aterro sanitário. Vejamos:

i) Possuir Licença de Operação (LO), expedida pelo órgão ambiental 
estadual competente, que contemple aterro sanitário para destinação 
final dos resíduos gerados após o tratamento através de redução 
ou eliminação de carga microbiana, em equipamento compatível 
com Nível III de Inativação Microbiana ou por incineração. Caso 
a licitante não possua a Licença de Operação em seu nome, deverá 
apresentar também contrato de prestação de serviços e a respectiva 
licença de operação da empresa que opera o aterro sanitário, para 
recebimento dos resíduos, conforme Resolução CONSEMA 40/2021;

A empresa Norte Ambiental apresentou autorização aterro sanitário do Município de Manaus – 
AM, porém não apresentou a Licença de Operação pelo referido ente, descumprindo a exigência editalícia.

Ademais, por se tratar de documentação afeita à fase de habilitação (jurídica), a mesma deveria 
ser anexada na referida fase e não em momento posterior ou quando da contratação. Portanto, resta 
configurada a irregularidade.

Por fim, conforme delineado na parte final do tópico anterior (2.2.5.2), ainda que não houvesse 
qualquer vício sobre a habilitação da empresa Norte Ambiental, considerando que a análise da referida 
habilitação se deu tão somente em decorrência da inabilitação/desclassificação da empresa denunciante 
(Raiz Soluções em Resíduos Ltda), primeira colocada/arrematante, a qual, como explicado alhures, não 
deveria ser inabilitada, não há que se falar em reforma da decisão monocrática ora agravada.

3 - CONCLUSÃO
Por todo o exposto, em que pese o Agravante ter conseguido provar a existência de decisão da 

autoridade superior sobre os recursos administrativos interpostos dentro do processo licitatório (tópico 
2.2.4 desta decisão), bem como da ausência de irregularidades na habilitação da empresa Central de 
Tratamento de Resíduos Ltda (tópico 2.2.5.2 desta decisão), as demais irregularidades mantidas são 
suficientes à manutenção da medida cautelar da forma como foi concedida.

Diante dos fatos e fundamentos expostos, DECIDO, nos seguintes termos:

a) pelo conhecimento do agravo no efeito devolutivo, por estarem 
satisfeitos os requisitos de admissibilidade, conforme artigo 408 do 
Regimento Interno TCE/PI;

b) pela manutenção Decisão Monocrática nº 264/2023-GWA em 
todos os seus termos;

c) O  pelo encaminhamento dos presentes autos à Secretaria das 
Sessões, para fins de publicação desta decisão e, após, adote-se as 
providências cabíveis, nos termos do art. 438, §2º do Regimento 
Interno TCE/PI, consoante entendimento da Decisão Plenária nº 
070/2023, prolatada na Sessão Plenária Ordinária nº 18 de 05 de 
outubro de 2023.

Teresina, 23 de novembro de 2023.

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga 

Relatora
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PROCESSO: TC/012137/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR DE BLOQUEIO DE 
CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA – EXERCÍCIO 2023
REPRESENTANTE: DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GESTÃO E CONTAS PÚBLICAS
REPRESENTADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA
RESPONSÁVEL: SAULO VINÍCIUS RODRIGUES SATURNINO – PREFEITO
RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO
PROCURADOR: MARCIO ANDRE MADEIRA DE VASCONCELOS
DECISÃO Nº. 02/2024 – GJC

1. RELATÓRIO

Trata-se de Representação cumulada com Pedido de Medida Cautelar inaudita altera pars interposta 
pela Diretoria de Fiscalização de Gestão e Contas Públicas, que culminou em bloqueio das contas municipais 
em virtude da ausência de entrega de documentos e informações ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí 
– TCE/PI que compõem a prestação de contas, do exercício financeiro de 2023, nos termos da Resolução nº 
27/2019.

Durante o recesso desta Corte de Contas, foi deferido pela Presidência o desbloqueio temporário 
contas bancárias de titularidade da Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí pelo prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, determinando-se ao Prefeito Municipal de Passagem Franca o pagamento do débito no valor de 
R$ 5.552,40, acrescido de juros, multa e outros acréscimos legais, bem como, após o pagamento, o envio 
das guias e comprovantes de pagamento no sistema Documentação Web, na competência de junho de 2023.

À peça 38 o gestor informa o pagamento da guia previdenciária de junho e solicita o desbloqueio 
total das contas do município de Passagem Franca.

Encaminha-se os autos à Divisão de Fiscalização de Previdência Pública para verificar o 
cumprimento da determinação.

É o Relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO
A Divisão de Fiscalização de Previdência Pública informa que, em nova consulta ao sistema de 

documentação web, relativo à competência de junho de 2023, a prestação de contas do município de Passagem 
Franca, referente às guias de contribuições de parcelamento foram encaminhadas com seus respectivos 
comprovantes de transferência, nos termos do art. 13, I, alíneas “j” e “k”, da IN TCE/PI nº 06/2022. Restando 
comprovado integralmente o recolhimento da contribuição previdenciária da competência citada, constando 
a documentação como recebida nos sistemas do TCE/PI da seguinte forma:

Tabela 1 - envio da documentação no sistema de Doc Web do TCE/PI.

Assim, resta comprovado no sistema de documentação web do TCE/PI o recolhimento integral da 
contribuição previdenciária em regime de parcelamento (GR-PARCEL) relativo à competência 06/2023, 
juntamente com os respectivos comprovantes de transferência, nos termos do art. 13, I, k, da IN TCE/PI 
nº 06/2022.

3. DECISÃO
Diante do exposto, em consonância com a informação da Divisão de Fiscalização de Previdência 

Pública, considerando que restou comprovado o recolhimento integral das contribuições previdenciárias 
devidas relativas à competência de junho de 2023, DECIDO pelo DESBLOQUEIO em definitivo das 
contas bancárias de titularidade da Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí.

Encaminhe-se o processo à Presidência deste Tribunal para expedição dos devidos ofícios 
para instituições bancárias, bem como para notificar o Prefeito Municipal, Sr. Saulo Vinícius Rodrigues 
Saturnino, desta decisão monocrática.

Em ato contínuo, arquive-se.
Publique-se e cumpra-se.
Teresina, 11 de janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Jaylson Fabianh Lopes Campelo

- Relator -

Acompanhe as Sessões do 

do TCE-PI 
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PROCESSO: TC/013178/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUSUNTO: ATO DE RETIFICAÇÃO DE APOSENTADORIA 
INTERESSADO (A): ZÉLIA DE SOUSA BORBA SOARES
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATOR: CONS. ABELARDO PIO VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
DECISÃO Nº: 03/2024 – GAV 

Versam os autos acerca do processo de Retificação de Aposentadoria, concedida  à servidora Zélia 
de Souza Borba Soares, CPF n° 274.452.243-00, no cargo de Professor, Classe “A”, Padrão IV, Matrícula 
n° 034848-1, do quadro de pessoal da Secretaria da Educação do Estado do Piauí (SEDUC), com fundamento 
no art. 80, inciso II, da Lei nº 4.212 de 05/07/1988 c/c Decisão Judicial em sede de antecipação de tutela, 
prolatada pelo Juízo da 5ª Vara Federal nos autos da Ação Ordinária nº 1002604-47.2018.4.01.4000. 

Considerando a consonância do parecer ministerial (peça 4) com a informação apresentada pela 
Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões –DFPESSOAL - 3 (peça 3), DECIDO, com 
fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno julgar legal a Portaria GP 
n° 1105/2023 – PIAUIPREV, de 16/12/2023 que RESTABELECE, de forma sub judice, e em conformidade 
com o art. 80, inciso II, da Lei nº 4.212/88(peça 1, fl.216), publicada  no Diário Oficial do Estado  n° 202, de 
23/10/23 (peça 1/ fl.217), concessiva de inativação a requerente, nos termos do art. 86, III, b, da CE/89 c/c 
o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI, autorizando o seu registro, no valor 
de R$ 4.683,18 (Quatro Mil, Seiscentos e Oitenta e Três  Reais e dezoito centavos)  mensais, composto 
da seguinte forma: Vencimento(LC nº 71/06 c/c lei nº 8.001/2023),  valor R$4.420,55; VPNI - gratificação 
incorporada DAI (Art. 56 da LC nº 13/94),  R$ 96,00; Gratificação adicional (Aat. 127 da LC nº 71/06) R$ 
166,62; Gratificação Tarefa Especial (Art. 84 da Lei.4212/88) R$ 0,01.

Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara, para fins de publicação  desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, ao Arquivo do TCE/PI para as providências cabíveis e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, em Teresina, 09 de Janeiro de 2024.                                            

(assinado digitalmente)
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Relator

Decisões Monocráticas

PROCESSO: TC/012784/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTIBUIÇÃO
INTERESSADO (A): VICENTE DE PAULO NASCIMENTO ARAÚJO
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
RELATOR SUBSTITUTO: ABELARDO  PIO VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): PLINIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO Nº 004/2024 – GAV  

Versam os autos acerca do processo de Aposentadoria por Tempo de Contribuição, concedida ao 
servidor Vicente de Paulo Nascimento Araújo, CPF n° 227.210.453- 34, ocupante do cargo de Agente de 
Polícia, Classe “Especial”, matrícula n° 0096253, da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí,  
com fulcro art. 40 § 4º, inciso II da CF/88 c/c art. 1º, inciso II da LC nº 51/85 com redação dada pela LC nº 
144/14 e Mandado de Segurança Coletivo nº 0805347-10.2019.8.18.0140.

Considerando a consonância do Parecer Ministerial (peça 4) com a informação apresentada pela 
Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões –DFPESSOAL -3(peça 3), DECIDO, com 
fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno julgar legal a Portaria  
GP  nº 0344/2023 –PIAUIPREV de 15/03/2022 (peça 1/fls. 280), publicada  no Diário Oficial do Estado de  
18/03/2022 (peça 1/fls. 281), concessiva de inativação a requerente, nos termos do art. 86, III, b, da CE/89 
c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI, autorizando o seu registro, no 
valor de R$ 8.374,67 (Oito mil, trezentos e setenta e quatro reais e sessenta e sete centavos) mensais. 
Discriminação dos Proventos: Subsídio (LC nº 107/08, acrescentada pelo Art. 1º , III, da Lei nº 7.132/18 
c/c Art. 1º da Lei nº 6.933/16) valor R$ 7.505,59; Vantagens Remuneratórias(Lei Complementar nº 33/03): 
VPNI- Gratificação por Curso de Polícia Civil (Art. 4º inciso  I da Lei 5.376/04 c/c a LC nº 37/04),  valor R$ 
200,00; VPNI – Gratificação Incorporada-DAS (Art. 56 da LC nº 13/94)  valor R$ 115,20; VPNI – Vantagem 
Pessoal (Art. 20 § 2º da LC nº 38/04), valor R$ 553,88.

Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, ao Arquivo do TCE/PI para as providências cabíveis e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, em Teresina, 10 de janeiro  de 2024.

(assinado digitalmente)
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Relator
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PROCESSO:  TC/002071/2018

ASSUNTO: INSPEÇÃO 
UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BRAZ DO PIAUÍ, EXERCÍCIO 2016
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
DECISÃO Nº 05/2024-GWA

Tratam os autos de Inspeção solicitada pela 2ª Vara da Comarca de São Raimundo Nonato do Piauí 
objetivando a aquisição de informações para a instrução de processos de inquéritos civis instaurados no 
âmbito da 3ª Promotoria de Justiça.

O Plenário desta Corte de Contas, em acolhimento a proposta desta Relatora, por meio de decisão 
materializada no Acórdão nº 2.106/2019, determinou a instauração de Inspeção in loco na Prefeitura 
Municipal de São Braz do Piauí para apurar os fatos atinentes aos inquéritos civis nº 05 (pagamento irregular 
de obra de limpeza e “assoreamento” da barragem na localidade Lagoa de Cima), 06 (pagamento irregular 
de obra de recuperação de fossa e reforma no banheiro da Unidade Escolar Higino José de Sousa localizada 
na zona urbana), 07 (pagamento irregular de obra de reforma do telhado do prédio da Prefeitura Municipal 
e serviço de limpeza e capina na localidade Lagoa das Porteiras), 08 (pagamento irregular de obra de reparo 
no sangradouro da barragem na localidade Duas Barras e limpeza e “assoreamento” da mesma) e 09/2011 
(pagamento irregular de obra de reforma na casinha e chafariz que atende a localidade Pedra Branca).

Apurando os fatos, o órgão técnico verificou que a ação civil pública que subsidiava os inquéritos 
civis (processo 0001399-47.2012.8.18.0073), foi arquivada.

Assim, a divisão técnica entende que houve a perda do objeto do presente processo, considerando 
que o relatório produzido por esta Corte de Contas serviria como prova nos inquéritos (peça nº 30).

Outrossim, a DFINFRA destacou que, o lapso temporal entre os fatos e sua apuração compromete 
uma razoável apuração.

Por fim, os autos seguiram ao Ministério Público de Contas, que em parecer subscrito pela 
Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa (peça nº 33), manifestou-se pelo arquivamento dos 
presentes autos.

Ante os fatos expostos, considerando a superveniente perda do objeto do presente processo, já 
que a ação civil pública que necessitava de subsídios foi arquivada, houve a perda do objeto deste processo, 
determino o ARQUIVAMENTO dos presentes autos, com fulcro no artigo 185, inciso II. alínea “a” do 
Regimento Interno TCE/PI, 

Determino, ainda, o encaminhamento dos presentes autos para fins de publicação desta decisão e, 
por fim, sejam enviados à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo. 

Gabinete da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em Teresina, 10 de 
janeiro de 2023.

(Assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora

PROCESSO TC Nº 003396/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO REF. ÀS CONTAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE TANQUE 
DO PIAUÍ, EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019
RECORRENTE: LUÍS DOS SANTOS – EX-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TANQUE 
DO PIAUÍ
ADVOGADO: RAYMONYCE DOS REIS COELHO (OAB/PI 11.123) 
PROCURADORA: RAISSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
RELATORA: CONS.ª REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS
DECISÃO Nº 06/2024 – GRD

Trata o Processo de RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, proposto por Sr. Luís dos Santos, 
ex-Presidente da Câmara Municipal de Tanque do Piauí, no Exercício Financeiro de 2019, protocolado nesta 
Corte de Contas, em face do Acórdão nº 366/2022-SPC, Processo TC Nº 022530/2019, que julgou pela 
Regularidade com Ressalvas as referidas contas, com cominação de multa de 200 UFR ao gestor.

O Art. 423 do RI/TCE-PI dispõe que :
Da decisão definitiva em processo de Prestação de Contas, de tomada de contas ou de tomada 

de contas especial caberá recurso de reconsideração, com efeito suspensivo, interposto uma só vez e por 
escrito, dentro do prazo de trinta dias contados a partir da publicação da decisão.

Desse modo, verificou-se o não preenchimento do pressuposto da tempestividade, haja vista o 
não cumprimento do disposto no art. 423 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, uma vez que 
o Acórdão nº 366/2022-SPC, ora recorrido, foi publicado no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PI nº 126 de 
08/07/2022, tendo transitado em julgado no dia 23/08/2022 (peças 32 e 33 do TC/022530/2019), e o presente 
recurso de reconsideração foi protocolado no dia 23/03/2023, portanto, fora do trintídio legal.

Assim, ante todo o exposto e fundamentado, DECIDO por não conhecer o Recurso de 
Reconsideração, porque não satisfeito um dos requisitos previstos no art. 423 do RI/TCE-PI; permanecendo, 
na íntegra, o Acordão nº 366/2022-SPC.

Gabinete da Conselheira Rejane Ribeiro Sousa Dias, em Teresina-PI, 10 de Janeiro de 2024.

                                                       (assinado digitalmente) 
Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias

Relatora
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Atos da Secretaria Administrativa

PORTARIA Nº 8/2023 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 
24, de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo nº  107635/2023  e na Informação nº 
1/2024-SECAF,

 
RESOLVE:
Designar o servidor  MARCOS VINICIUS LUZ, matricula nº 97854, para substituir na Função de 

Chefe de Divisão TC-FC-02, ocupada por DAYANNA PEREIRA DE PAIVA, matricula nº 98312, no período 
de 08/01/2024 a 17/01/2024, nos termos do art. 7º-B da Lei nº 5.673, de 1º de agosto de 2007, acrescentado 
pela Lei Estadual nº 7.667, de 13 de dezembro de 2021, c/c art. 39 da Lei Complementar nº 13, de 3 de 
janeiro de 1994.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de janeiro de 

2024.
 

Paulo Ivan da Silva Santos
Secretário Administrativo do TCE/PI

PORTARIA Nº 9/2024 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI 
nº 24, de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo Nº 107572  e na Informação nº 
244/2023-SECAF,

 
RESOLVE:
Designar a servidora MARIA DO SOCORRO FREITAS DE BRITO, matricula nº 96863, para 

substituir na Função de Diretor TC-FC-03, ocupado por JOSÉ INALDO DE OLIVEIRA E SILVA, matricula 
nº 97061, no período de 08/01/2024 a 17/01/2024, nos termos do art. 7º-B da Lei nº 5.673, de 1º de agosto de 
2007, acrescentado pela Lei Estadual nº 7.667, de 13 de dezembro de 2021, c/c art. 39 da Lei Complementar 
nº 13, de 3 de janeiro de 1994.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de janeiro de 

2024.

 
Paulo Ivan da Silva Santos

Secretário Administrativo do TCE/PI
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PORTARIA Nº 10/2024 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 
24, de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo Nº 107571/2023  e na Informação nº 
242/2023-SECAF,

 
RESOLVE:
Designar a servidora SANDRA MARIA DE OLIVEIRA SARAIVA, matricula nº 97053, para 

substituir na Função de Diretor TC-FC-03, ocupado por LIANA DE CASTRO MELO CAMPELO, matricula 
nº 96967, no período de 08/01/2024 a 17/01/2024, nos termos do art. 7º-B da Lei nº 5.673, de 1º de agosto de 
2007, acrescentado pela Lei Estadual nº 7.667, de 13 de dezembro de 2021, c/c art. 39 da Lei Complementar 
nº 13, de 3 de janeiro de 1994.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de 

janeiro de 2024.
 

Paulo Ivan da Silva Santos
Secretário Administrativo do TCE/PI

PORTARIA Nº 11/2023 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 
24, de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo nº  107575/2023  e na Informação nº 
2/2024-SECAF,

 
RESOLVE:
Designar a  servidora  JAQUELINE PEREIRA DE  ARAGÃO, matricula nº 98793, para substituir 

na Função de Chefe de Divisão TC-FC-02, ocupada por LUCINE DE MOURA SANTOS PEREIRA BATISTA, 
matricula nº 96461, no período de 08/01/2024 a 27/01/2024, nos termos do art. 7º-B da Lei nº 5.673, de 1º 
de agosto de 2007, acrescentado pela Lei Estadual nº 7.667, de 13 de dezembro de 2021, c/c art. 39 da Lei 
Complementar nº 13, de 3 de janeiro de 1994.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de 

janeiro de 2024.
 

Paulo Ivan da Silva Santos
Secretário Administrativo do TCE/PI
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PORTARIA Nº 12/2024 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 24, 
de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo nº 107693/2023,

 

RESOLVE:
Conceder a servidora EVELINE DA SILVA OLIVEIRA, matrícula nº 97861, 180 (cento e oitenta) 

dias de licença gestante, para afastamento no período de 11/12/2023 a 07/06/2024, nos termos do Art. 7º da 
Resolução nº 12/2022, c/c inciso XVII do art. 54, da Constituição do Estado, c/c art. 96 da Lei Complementar 
nº 13, de 3 de janeiro de 1994 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí).

 Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de janeiro de 

2023.
 

Paulo Ivan da Silva Santos
Secretário Administrativo do TCE/PI

PORTARIA Nº 13/2024 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 24, 
de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo nº 000004/2024  e na Informação nº 2/2024 
- SEREF,

 

RESOLVE:
Autorizar o afastamento do servidor FÁBIO CESAR COSTA LIMA, matrícula nº 97030, no 

período de 10/01/2024 a 12/01/2024 para gozo de folga referente aos dias trabalhados no recesso natalino 
suspenso pela Portaria nº 910/2023, nos termos do item 2 da Decisão 485/18, prolatada na Sessão Plenária 
Ordinária nº 11, de 19 de abril de 2018.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de janeiro de 

2024.
 

Paulo Ivan da Silva Santos
Secretário Administrativo do TCE/PI
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PORTARIA Nº 14/2024-SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
delegadas pela Portaria TCE nº 582, de 20/09/2021, publicada no DOe-TCE nº 177, de 21/09/2021, p. 2, e 
tendo em vista o que consta no Processo SEI nº 107112/2023.

 Considerando o art. 117 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021;
Considerando o art. 4º, incisos XI e XIII, da Resolução TCE/PI nº 28, de 3 de novembro de 2016;
Considerando o art. 83, inciso XVIII, da Resolução TCE/PI nº 24, de 18 de agosto de 2023.
  
R E S O L V E:
Art. 1º Designar a servidora Germana Diógenes Bello Ferreira, matrícula nº 98836-0, para exercer 

o encargo de fiscal do contrato substituído pela Nota de Empenho nº 2023NE01647.
Art. 2º Designar a servidora Maria Domingas Martins de Araújo, matrícula nº 02103, para exercer 

o encargo de suplente de fiscal.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 

de janeiro de 2024.
                     

 (assinado digitalmente)
Paulo Ivan da Silva Santos 

Secretário Administrativo do TCE/PI

PORTARIA Nº 15/2024 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 24, 
de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo nº 000014/2024  e na Informação nº 4/2024 
- SEREF,

 
RESOLVE:
Autorizar o afastamento da servidora CARLA REJANE SILVA CAMPOS, matrícula nº 98721, no 

período de 09/01/2024 a 12/01/2024 para gozo de folga referente aos dias trabalhados no recesso natalino 
suspenso pela Portaria nº 905/2023, nos termos do item 2 da Decisão 485/18, prolatada na Sessão Plenária 
Ordinária nº 11, de 19 de abril de 2018.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de janeiro de 

2024.

 
Paulo Ivan da Silva Santos

Secretário Administrativo do TCE/PI
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PORTARIA Nº 16/2024 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 
24, de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo nº  000019/2024  e na Informação nº 
8/2024-SECAF,

 

RESOLVE:
Designar a servidora  ÂNGELA MENDES REIS, matricula nº 96648, para substituir na Função de 

Chefe de Divisão TC-FC-02, ocupada por ANGELA VILARINHO DA ROCHA SILVA, matricula nº 97059, 
nos  períodos de 08/01/2024 a 19/01/2024 e 22/01/2024 a 24/01/2024, nos termos do art. 7º-B da Lei nº 
5.673, de 1º de agosto de 2007, acrescentado pela Lei Estadual nº 7.667, de 13 de dezembro de 2021, c/c art. 
39 da Lei Complementar nº 13, de 3 de janeiro de 1994.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de janeiro de 

2024.
 

Paulo Ivan da Silva Santos
Secretário Administrativo do TCE/PI

PORTARIA Nº 17/2024 – SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
delegadas pela Portaria TCE nº 582, de 20/09/2021, publicada no DOe-TCE nº 177, de 21/09/2021, p. 2, e 
tendo em vista o que consta no Processo nº 100046/2024.

Considerando memorando nº 1 - SA/DPL de 10 de janeiro de 2024 do Processo nº 100046/2024;
Considerando a Portaria SA nº 61/2022 de 3 de fevereiro de 2022 que designa fiscal e suplente do 

Contrato TCE/PI n° 07/2022;
Considerando a Portaria  SA 850/2023 de 26 de dezembro de 2023 que concede férias ao Fiscal do 

Contrato TCE/PI n° 07/2022;
Considerando a Portaria  SA 822/2023 de 12/12/2022 que concede férias ao Suplente de Fiscal do 

Contrato TCE/PI nº 07/2022;
Considerando o art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993;
Considerando o art. 4º, incisos XI e XIII, da Resolução TCE/PI nº 28, de 3 de novembro de 2016;
Considerando o art. 83, inciso XVIII, da Resolução TCE/PI nº 24, de 18 de agosto de 2023.

R E S O L V E:
Art. 1º  Considerando a fruição simultânea de férias pelo fiscal (e respectivo suplente) do Contrato 

nº 07/2022, celebrado com a empresa Agatha Serviços Gerais Ltda., designar, em caráter excepcional e pelo 
período de afastamento simultâneo do fiscal e suplente, o servidor Leonardo Canuto Bezerra, matrícula 
nº 98789, para exercer o encargo de fiscal do citado Contrato, cujo objeto são os serviços de manutenção 
preventiva e corretiva em aparelhos e equipamentos de ar condicionado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, perdendo sua vigência em 17 de 
janeiro de 2024.

Gabinete da Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 
de janeiro de 2024.

 (assinado digitalmente)
Paulo Ivan da Silva Santos
Secretário Administrativo
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PORTARIA Nº 18/2024 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 
24, de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo nº 000045/2024  e no memorando nº 1 
/2024 -SECAF,

 
RESOLVE:
Conceder aos servidores abaixo, ocupantes de cargo de provimento efetivo, progressão funcional 

nos termos dos artigos 11 a 13 da Lei nº 5.673, de 1º de agosto de 2007, na redação da Lei nº 7.667, de 13 
de dezembro de 2021:

Matrícula Nome do Servidor Cargo Data da 
Progressão Classe

97064 MARIA VALERIA SANTOS 
LEAL

AUDITOR DE 
CONTROLE EXTERNO 24/01/2024 X

98210 MAZERINE HENRIQUE CRUZ 
LIMA

AUDITOR DE 
CONTROLE EXTERNO 23/01/2024 IV

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de janeiro de 

2024.
 

Paulo Ivan da Silva Santos
Secretário Administrativo do TCE/PI

PORTARIA Nº 19/2023 - SA

O Secretário Administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 338, de 16 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do TCE/PI nº 88/14, de 20 de maio de 2014, c/c Art. 8º, VII e XVIII da Resolução TCE/PI nº 
24, de 18 de agosto 2023, e tendo em vista o que consta no Processo nº  000026/2024  e na Informação nº 
7/2024-SECAF,

 
RESOLVE:
Designar a servidora ANTONIA MEIRA BRANDAO CARDOSO, matricula nº 97532, para substituir 

na Função de Chefe de Divisão TC-FC-02, ocupada AURICELIA CAROLINE DE CARVALHO CARDOSO, 
matricula nº 98239, no período de 23/01/2024 a 01/02/2024, nos termos do art. 7º-B da Lei nº 5.673, de 1º 
de agosto de 2007, acrescentado pela Lei Estadual nº 7.667, de 13 de dezembro de 2021, c/c art. 39 da Lei 
Complementar nº 13, de 3 de janeiro de 1994.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de janeiro de 2024.

 
Paulo Ivan da Silva Santos

Secretário Administrativo do TCE/PI
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EXTRATO DO CONTRATO N ° 02/2024 - TCE/PI

 

PROCESSO SEI 107625/2023

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUI (CNPJ: 05.818.935/0001-01);

CONTRATADA: ANTARES VEÍCULOS LTDA (CNPJ: 03.457.435/0001-58);

OBJETO: Aquisição de 5 (cinco) Veículos Novos FORD RANGER XLS V6 3.0 4X4 AT ANO/MODE-
LO 2023/2024, 0km (zero quilômetro), de acordo com as condições, quantidades e exigências estabe-
lecidas no Edital e seus anexos do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais 
integram este instrumento;

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura.

VALOR: R$ 1.449,950 (um milhão quatrocentos e quarenta e nove mil e novecentos e cinquenta reais); 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora 02101 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO; 
Programa de Trabalho 01.032.0017.3007 – Melhoria e Ampliação da Infraestrutura, Segurança; Fonte: 
500 – Recursos não vinculados de Imposto; Natureza 449052 – Equipamentos e Material Permanente; 
e Unidade Gestora: 020102 – Fundo de Modernização do Tribunal de Contas; Programa de Trabalho: 
01.032.0017.3044 – Bens Adquiridos, Construídos, Adaptados e Reformados; Fonte: 759 – Recursos não 
vinculados a Fundos; Natureza: 449052 – Equipamentos e Material Permanente;

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02, Medida Provisória N° 1.167 de 
31/03/23, Decreto N° 10.024/2019 e demais normas aplicáveis;

DATA DA ASSINATURA: 11 de janeiro de 2024.

 

EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 16/2023 - TCE/PI

 

PROCESSO SEI 107199/2023

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUI (CNPJ: 05.818.935/0001-01);

CONTRATADA: SELETIV SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO DE OBRA LTDA (CNPJ: 
13.224.659/0001-73);

OBJETO: Repactuação dos preços do Contrato nº 16/2023 com base na Convenção Coletiva de Trabalho 
de 2023, registrada no Ministério do Trabalho e Emprego, Nº PI000066/2023;

VALOR: R$ 84.260,16 (Oitenta e quatro mil duzentos e sessenta reais e dezesseis centavos); 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Dotação orçamentária própria; Classificação Programática: 
01.032.0017.4121 - Gestão Estratégica e Manutenção Operacional; Natureza da Despesa: 339037 – Loca-
ção de Mão-de-Obra; Fonte 500 – Recursos não Vinculados de Impostos; Nota de Reserva 2023NR01051, 
emitida em 5/12/2023;

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37, XXI, da CF/88 c/c art. 55, III, da Lei nº 8.666/93 e cláusula 
décima quarta do instrumento contratual;

DATA DA ASSINATURA: 11 de janeiro de 2024.
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